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    PREFÁCIO




    O desemprego se apresenta hoje, como um dos graves problemas da sociedade contemporânea, outrora, esse fenômeno social é fruto da acumulação desigual de capital ao longo do tempo, que nos remete por exemplo, ao período colonial com os chamados ex-escravos. Pensando esse cenário, a autora dessa grande obra traz a nível de Brasil, Nordeste, Alagoas e em especial para o nosso semiárido, a visualização dos invisíveis. Trabalhadores e trabalhadoras condenados(as) ao êxodo como alternativa de sobrevivência, a margem da política pública (mesma a medíocre assistencialista), figuras que figuram em áreas esquecidas pelos agentes hegemônicos do território.




    Isolado de tudo e de todos, o trabalhador ver na cidade um caminho para uma vida “talvez” melhor. Mas por que migrar? Por que abandonar minha família? Minhas origens? Minhas histórias? A que preço uma caneta bic está retirando orçamento ou extinguindo políticas públicas que deram vida e esperança ao semiárido. Um modelo de Estado cada vez mais mínimo, que figura nessas áreas isoladas em períodos bianuais.




    Levar esse trabalhador para a floresta de pedra, só muda o problema de lugar. Os invisíveis agora são visíveis (pelo menos para os dados) mas os problemas permanecem. Precisamos enxergar e entender o meio rural para além da sua condição histórica de desigualdade, de concentração de terra, de falta de instrução, de falta de fomento (financiamento). E essa bandeira é apresentada e defendida pela autora ao longo de toda obra.




    A presente obra, traz inicialmente uma análise do processo de formação histórica-social do Brasil e a partir dela, pontua situações como o elo capitalista por traz do desemprego, a condição do desemprego no semiárido alagoano, as implicações do desemprego para o rural e colocações acerca dos invisíveis que os leitores os visualizarão ao longo do texto.




    É com grande satisfação que vejo o resultado concreto do trabalho de Jaqueline da Silva Lima, uma amiga filha da Universidade Pública, que tem levantado a bandeira da militância pelos menos favorecidos. Que tem gritado junto daqueles esquecidos pela sociedade, e traz para o público, uma leitura sim, mas um grito de resistência dos invisíveis. Assim, recomendo sua leitura, por apresentar ao leitor um debate esquecido por vezes pela própria academia e pelos entes públicos.




    Com este livro, Jaqueline da Silva Lima tenta proporcionar a estudantes, professores, gestores públicos e entidades ligadas ao semiárido, uma quantidade de informações, sugestões, bem como uma reflexão acerca da necessidade de se repensar o olhar para esse povo por vezes esquecidos pelas políticas públicas municipais, estaduais e federais.




    Arapiraca, julho de 2022.




    Prof. Leandro Antônio de Oliveira


  




  

    APRESENTAÇÃO




    A publicação de determinada produção científica tem um papel difusor fundamental de oferecer maior sociabilidade e de ampliação em sua forma difusa a apresentação de seus resultados, e quando essa questão se materializa em um livro, a responsabilidade é maior; na qual transcende o caráter hermético de uma dissertação de mestrado ou tese de doutorado, mais restrita ao público acadêmico e que incorpore como “mais um trabalho” no banco de dissertações e teses da CAPES. O livro tem um alcance, porque envolve públicos em nível institucional, mas também educacional e de apropriação do conhecimento até mesmo para tomada de decisões enquanto política pública, por exemplo.




    Desse modo, o trabalho intitulado “DESEMPREGO RURAL: a [in] visibilidade desse fenômeno como expressão da “questão social” no semiárido alagoano” da Mestre Jaqueline da Silva Lima, é produto de sua dissertação de mestrado, defendida no Programa de Pós-Graduação em Dinâmicas Territoriais e Cultura, da Universidade Estadual de Alagoas, agora tem seu corolário com a publicação em livro. O que merece mérito, isso como uma singela contribuição aos estudos sobre o complexo e heterogêneo mundo rural alagoano nos territórios do sertão e de desenvolver, a partir da abordagem crítica, suas contradições com uso da categoria desemprego como processo social visível ou invisível dos sujeitos sociais que moldam o processo de trabalho em áreas de grande hostilidade climática.




    Uma primeira observação foi a captura dessa categoria setorizada no amplo campo da macroeconomia e de lhe dar uma roupagem interdisciplinar em que envolve abordagens territoriais, e de entender o desemprego não como fenômeno meramente estatístico, mas como relevante “questão social”. Analisando com uso de dados secundários, mas principalmente de dados primários garimpados em pesquisa de campo; oferecendo uma leitura interessante com uso de dados quantitativos e informações qualitativas.




    O aspecto da denúncia evidenciado pelo processo de construção do “exército industrial de reserva”, em seu sentido extraído do marxismo clássico, opera como uma das instâncias de realização da acumulação de capital. Mas para a realidade de nossos dias, o exército de força de trabalho é uma necessidade inexorável e a acumulação chegou ao nível mais insano em que a simples relação entre trabalho e capital, mesmo que tenhamos estudiosos brasileiros renomados em que defendem sua existência. Mas o que observamos, infelizmente, é a realização do excedente sem efetivamente participar do processo de trabalho, como a existente no campo da especulação financeira em que dinheiro gera mais dinheiro, sem a intervenção do trabalho como processo de valoração da forma mercadoria.




    No que se refere a proposta da autora, a questão apresenta no formato difuso e o chamado ‘desemprego rural” tem suas particularidades e que passa ao largo ad forma cartesiana como por exemplo a definição apresentada institucionalmente pelo IBGE. O que evidencia algumas considerações relevantes e que aparentemente percebemos de forma “invisível do desempregado rural”.




    Uma primeira questão é a superação em que o “trabalhador rural” é a maior vítima do desemprego e estaria mais concentrado na região da zona da mata de domínio da atividade açucareira, fenômeno tradicional e que opera em forma cíclica, intensificando os processos de trabalho na fase da colheita da cana. Entretanto, a abordagem de Jaqueline não tem como base essa conhecida e trágica realidade dos trabalhadores da cana, e que se estende em Alagoas por mais de um século. Seu desafio foi descortinar esse fenômeno social em espaços rurais do semiárido alagoano, lhe dando conteúdo, em que nas áreas de presença da agricultura familiar combinada também com extensões mais acentuadas de unidades dominadas, por exemplo, para a criação do bovino ou na produção de leite, a questão do desemprego rural é uma realidade.




    E sua invisibilidade opera no marco da narrativa de escamotear que efetivamente temos trabalhadores intermitentes sem qualquer proteção social e trabalhista, ou até mesmo agricultores familiares mais fragilizados que vendem sua força de trabalho para agricultores economicamente mais sólidos, em um verdadeiro ciclo laboral onde os contratos de trabalho são precários e temporários, estabelecidos em dias de trabalho, claro, alterando seus valores de acordo com a oferta de trabalho.




    Daí a inserção de dois fenômenos inexoráveis, pelo processo do trabalho rural com baixo rendimento pago a esses trabalhadores em uma autêntica superexploração da força de trabalho; e o outro pelo desemprego rural em áreas do semiárido e esse foi o desafio trabalhado no livro, lhe dando um quadro interessante em que precisamos analisar de forma detalhada o tema que a autora abriu como agenda de pesquisa. E isso pode ser observado pelos dilemas dos jovens rurais e a questão do desemprego é evidente. Um dos fenômenos comuns no meio rural do semiárido alagoano é uma espécie de “migração de retorno retornável”, já observado em municípios do Alto Sertão de Alagoas como Inhapi, Mata Grande e Água Branca. São jovens rurais que migram para estados do Centro-oeste que exercem empregos de baixa qualificação técnica, porém com remunerações superiores em relação aos ganhos, caso existissem, de seus municípios de origem alagoanos. O interessante é que esses jovens retornam a estes municípios, passando algum tempo, mas sempre retornando aos estados de Goiás, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul.




    Essa é a grande contribuição de Jaqueline da Silva Lima como produto acadêmico de grande relevância para entender a complexidade do mundo rural alagoano em áreas socialmente empobrecidas e que parcela da população enfrenta o fenômeno típico da falta de trabalho. Bom, seria mais um desafio e esse fenômeno tipicamente capitalista, tem nos espaços rurais mais pobres uma nova forma de analisar na medida em que os efeitos do desemprego em áreas rurais é consequência de um país que perdeu sua capacidade de desenvolvimento econômico e que se arrasta por mais de quarenta anos. Valeu Jaqueline!




    Aracajú, julho de 2022.




    Prof. Jose Eloízio da Costa (PPGEO/UFS/PRODIC/UNEAL).
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    aqui representados por meus pais, trabalhadores rurais




    resistentes, pela inspiração cotidiana, pelo carinho e




    pertencimento, e por acreditarem em mim, quando eu




    própria duvidava...


  




  

    
1. PARA INÍCIO DE CONVERSA





    Os Ninguéns




    [...]




    Os ninguéns: os filhos de ninguém, os dono de nada.




    Os ninguéns: os nenhuns, correndo soltos, morrendo a vida,




    fodidos e mal pagos:




    Que não são embora sejam.




    Que não falam idiomas, falam dialetos.




    Que não praticam religiões, praticam superstições.




    Que não fazem arte, fazem artesanato.




    Que não são seres humanos, são recursos humanos.




    Que não têm cultura, têm folclore.




    Que não têm cara, têm braços.




    Que não têm nome, têm número.




    Que não aparecem na história universal, aparecem nas




    páginas policiais da imprensa local.




    Os ninguéns, que custam menos do que a bala que os mata.




    (Eduardo Galeano, 1995)




    O costurar das palavras no decorrer deste livro perpassará por idas e vindas aos ninguéns desse nosso imenso Brasil, em especial os nordestinos, alagoanos do nosso semiárido. Aqui, início uma conversa com o leitor, partindo dos pressupostos elencados em minha pesquisa de mestrado nos anos de 2018 e 2019, trago para os senhores reflexões do território das Alagoas dentro de um tema (desemprego rural) que possui sua particularidade e invisibilidade.




    O desemprego no rural semiárido alagoano está inserido na realidade do rural contemporâneo e se dá num contexto social e econômico que persiste desde a transição ‒ no Brasil ‒ do regime de trabalho escravo ao regime de trabalho livre. Agrava-se com a crise estrutural do capital e o processo de desenvolvimento rural e sua tecnificação nos últimos anos. Daí a necessidade de mostrar a realidade do rural, tentando visibilizar o tema em questão, almejando quiçá um processo de intervenção futura por parte dos órgãos responsáveis, visto que mostrar a realidade é propagar o conhecimento.




    Compreender a [in] visibilidade do desemprego no rural semiárido alagoano como expressão da “questão social”1, a partir do desenvolvimento capitalista, é compreender que foi no processo de acumulação primitiva do sistema do capital que se gestaram as bases para o surgimento dos desempregados/desocupados no campo rural, mediante o processo de desapropriação de terras dos camponeses em prol do desenvolvimento do capital.




    Por ser o rural, como afirma Lusa (2012), na maioria das vezes, marginalizado e esquecido, evidencia-se a importância de se pesquisar sobre este espaço e sobre este objeto que possui sua originalidade e constitui um desafio ainda pouco estudado. No entanto, não se pretende esgotar a discussão sobre a abrangência do objeto, pois isso envolve duas questões que por si sós já são extremamente complexas: o desemprego e o rural.




    Duarte (2014) observa que os sujeitos do espaço rural semiárido alagoano que não estão inseridos nos poucos trabalhos formais encontram-se nalgum tipo de ocupação no ambiente rural; quando possível, migram para outras cidades, ou Estados, em busca de emprego, pois o que recebem nas suas ocupações e/ou serviços não se mostra suficiente para suprir o mínimo de suas necessidades. Na tentativa de dar conta desse processo de compreensão e reflexão é que surgiu a proposta de compreender o processo de trabalho/desemprego e sua possível [in] visibilidade como expressão da “questão social” no espaço rural semiárido de Alagoas. Foi necessário estudar a diversidade de organização econômica, política, social e cultural que constitui o rural.




    Na segunda década do século XX, de acordo com Mészáros (2002), o desemprego torna-se estrutural, já que os muitos postos de trabalhos desapareceram ou se restringiram, conforme a necessidade do capital. O desemprego torna-se global, pois afeta toda classe de trabalhadores, independentemente de ser um trabalho estável ou não, de estar no urbano ou no rural.




    No desemprego estrutural, o capital expulsa muitos trabalhadores, como também afeta extremamente a organização dos processos de trabalho, desde o consumo e gestão da força de trabalho até as condições e relações de trabalho. Isso envolve uma intensificação do trabalho e uma ampliação da jornada para aqueles que permanecem em seus serviços. No processo histórico em que o desemprego estrutural se dá, há uma redução da demanda de trabalho vivo ante o trabalho morto, observada no rural com a entrada da tecnificação nas relações de produção.




    Nas reflexões da constituição do desemprego no rural, e aqui com uma particularidade do objeto apresentado, que foi compreender a [in] visibilidade desse desemprego no território do semiárido alagoano, foi necessário entender tanto o contexto histórico da sociedade brasileira como os pilares mais amplos que a sustentam. Nesse sentido, ao estudar o padrão de acumulação capitalista buscou-se apontar a relação entre acumulação de lucro e desemprego.




    Compreende-se o desemprego gerado no meio rural como parte constitutiva de um sistema amplo e complexo, no qual o trabalhador do rural semiárido alagoano, na maioria das vezes, não se considera dentro de tal categoria, pois em um dado período do ano (inverno) encontra algum tipo de “serviço” no rural, seja ele em seu “pedacinho de terra”, seja na terra do vizinho ou do fazendeiro ‒ no entanto, sob as condições de precarizado e informalizado, sem nenhum direito civil ou social garantido. E assim, mais efetivamente no período do verão (estiagem), passa a ser desempregado/desocupados ou, como os próprios sujeitos do rural semiárido se definem, “estão no momento sem serviço”, o que mostra uma [in] visibilidade, ou uma naturalização dos próprios sujeitos que se encontram nessa expressão da “questão social” e, consequentemente, pauperizados, com dificuldade para encontrar estratégias de sobrevivência e de resistência. Nesse momento, surge como alternativa de sobrevivência e de resistência a migração, ocorrendo assim o esvaziamento do rural semiárido alagoano num dado período do ano.




    Em face do referencial teórico utilizado e levando em consideração o esvaziamento do rural semiárido alagoano, reflete-se a respeito dos fatores que influenciaram a [in] visibilidade do desemprego como expressão da “questão social” no rural semiárido alagoano. É de fundamental importância elucidar como o processo de desenvolvimento capitalista gerou as relações de desemprego no rural e como esses fatores contribuíram para a [in] visibilidade do desemprego no rural.




    A pesquisa constatou que os estudos sobre o rural têm se apresentado de forma tímida, revelando haver uma “[...] invisibilidade conferida pelo Estado e pelas classes dominantes aos processos sociais que ocorrem no espaço rural, do modo de vida e de trabalho dos indivíduos do campo e, principalmente, das suas demandas” (LUSA, 2012, p. 205). Observa-se assim que os serviços sociais chegam de maneira incipiente ao ambiente rural, e não como determina a Constituição Federal de 1988, com equidade de direitos para todos. A partir daí, infere-se que o desemprego no rural semiárido alagoano acha-se inserido no mesmo contexto da [in] visibilidade e da naturalização conferida pelo Estado e pelas classes dominantes, evidenciando-se no contexto social e econômico da sua população. Isso decorre do desenvolvimento capitalista no rural e das formas de trabalho, sejam elas capitalistas ou não, como também do processo da “seca”, que mascara o real processo de “cerca” existente no rural semiárido alagoano.




    Por fim, o estudo fornece as bases referente ao processo histórico e conjuntural que gerou o desemprego no rural e suas características na particularidade brasileira e alagoana. Explicita as formas de trabalho e de renda dos sujeitos do rural semiárido alagoano, como também os fatores que influenciaram e influenciam a [in] visibilidade do desemprego neste espaço, negando neste ponto a inferência de que a seca é a causa primária de agravamento do desemprego rural, mediante reflexões a respeito da formação sócio-histórica do Brasil e da pesquisa de campo realizada nas quatro microrregiões do semiárido rural alagoano2.




    Esta pesquisa intenta estabelecer as mediações possíveis em face dos objetivos deste estudo e pode servir como possibilidade de amenização do desemprego no rural semiárido alagoano, sem perder de vista que, numa pesquisa, “[...] toda conclusão é sempre provisória, sujeita a comprovação, retificação, abandono etc. [...]” (PAULO NETTO, 2011-b, p. 26).




    Este livro está estruturado nestas primeiras palavras como marco introdutório de nossa conversa, seguida do caminhar metodológico. O primeiro capítulo trata sobre o processo de desenvolvimento capitalista e a constituição do desemprego no rural, e traz a discussão sobre o surgimento do desemprego no rural brasileiro, a partir de análise da formação sócio-histórica do Brasil. O segundo capítulo aborda o desemprego na atualidade em sua forma estrutural e suas implicações para o rural, como também reflete acerca do rural nordestino e alagoano como reservas de força de trabalho, mostrando que esse território sempre foi relegado a exportador de força de trabalho para outros estados da federação. O terceiro capítulo enfoca a realidade do semiárido do estado de Alagoas. Num primeiro momento, trata dos diversos rurais alagoanos e suas formas de reprodução, refletindo sobre os processos de trabalho/desemprego que existem nesse espaço. Após, traz reflexões a respeito dos fatores regionais e locais que causam o desemprego e sua invisibilidade, elencando alguns indicadores que auxiliam na comprovação das reflexões teóricas. Ao fim, o estudo traz sugestões de formas de potencializar o território do rural semiárido e amenizar o desemprego rural. Já as considerações finais contêm ponderações a respeito do tema apresentado e o posicionamento acerca do processo de invisibilização do desemprego no rural semiárido alagoano.




    1.1 CAMINHAR METODOLÓGICO




    Abro um parêntese na nossa conversa para fazer alguns esclarecimentos sobre o percurso da pesquisa, desde seus passos embrionários até sua concretude na dissertação de mestrado, aqui transfigurada em livro. O trabalho teve como objetivo analisar o desemprego no rural semiárido alagoano, a partir do desenvolvimento capitalista, trazendo reflexões desde a acumulação primitiva do capital até a formação sócio-histórica do Brasil. Intenta elucidar o emaranhado da gestação e da permanência do desemprego no rural ‒ do Nordeste, de Alagoas e do semiárido alagoano. O estudo possui como sujeitos sociais envolvidos a população do rural semiárido de Alagoas e os presidentes dos Sindicatos de Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais do semiárido, que mantinham contato com os agricultores das cidades-polos escolhidas.




    Como em uma pesquisa científica, as variáveis correlacionam-se em dois níveis, segundo Gil (2002), a saber, nível conceitual e empírico, sendo elas os fatores observáveis ou mensuráveis de um fenômeno, neste caso, o desemprego no rural semiárido alagoano. Assim, podem ser mensuradas as variáveis encontradas na pesquisa ‒ classe social, renda e escolaridade ‒, como também as variáveis independentes, que são a causa ou o aspecto que produz uma consequência. Neste caso, são os processos naturais, culturais e econômicos, ou seja, as possíveis causas do desemprego, que se tornam, segundo Minayo (2001), a variável dependente, isto é, a consequência do efeito de algo que foi estimulado. Surgiram também, diante do objeto pesquisado, as variáveis de controle ‒ idade, gênero e as condições do espaço em que vivem.




    A metodologia consistiu na técnica de pesquisa bibliográfica, pesquisa documental e pesquisa de campo, com abordagem qualiquantitativa, a qual, de acordo com Minayo (2001), responde a questões muito particulares, com um nível de realidade que não pode ser quantificado, entretanto com reflexões e valores aproximados, como foi o caso da identificação dos fatores que influenciam (ram) na [in] visibilidade do desemprego no rural.




    Estas técnicas foram fundamentadas numa perspectiva histórico-crítica dialética e têm como referencial a teoria marxiana e marxista, que permitiu compreender as múltiplas determinações que constituem a realidade social e sua dinamicidade. Segundo Cassab (2007), o materialismo histórico-dialético prioriza a dinâmica das relações entre sujeitos e o objeto de estudo no processo de conhecimento, valoriza os vínculos do agir com a vida social dos homens e desvela as oposições contraditórias presentes entre o todo e as partes, reconhecendo a realidade como complexa, heterogênea e contraditória, nas diversas facetas e peculiaridades que a compõem.




    A pesquisa bibliográfica incidiu na análise de categorias teóricas que consideram o desemprego como uma expressão da “questão social”. Segundo Gil (2002), esse tipo de pesquisa permite a cobertura de uma gama de fenômenos muito mais ampla do que aquela que se poderia pesquisar diretamente. Torna-se particularmente importante quando o problema da pesquisa requer dados muito dispersos pelo espaço, como é o caso do desemprego do rural semiárido alagoano, constituído por 38 cidades.




    A pesquisa documental foi realizada a partir de leis trabalhistas; documentos, cartilhas e relatórios do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE); do Departamento Internacional de Estatísticas e Estudos Socioeconômicos (DIEESE); do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED); da Articulação do Semiárido Brasileiro (ASA), entre outros que tratam da temática em questão.




    Ainda de acordo com Gil (2002), trata-se de uma fonte rica e estável de dados. No entanto, cumpre mencionar a dificuldade específica desse momento do estudo, devido à não atualização dos dados referentes à realidade do rural do semiárido alagoano. A falta de alimentação do sistema concernente à realidade local do desemprego no rural deixou algumas lacunas no presente estudo, as quais foram minoradas a partir da pesquisa de campo.




    A pesquisa de campo realizou-se mediante o referencial metodológico de amostragem representativa, o qual, segundo Minayo (2001), tem como base uma parte representativa da população pesquisada, pois apresenta as mesmas características gerais da população da qual foi extraída. Devido ao rural semiárido possuir uma grande extensão territorial, com aproximadamente quarenta cidades, escolheu-se este referencial metodológico de amostragem, porquanto viabilizou a escolha de representatividades ‒ nesse caso, cidades-polos escolhidas a partir da divisão geográfica do semiárido alagoano por microrregiões (Alto Sertão; Agreste; Bacia Leiteira e Médio Sertão) feita pelo IBGE (2014).




    Na microrregião do Alto Sertão, a cidade-polo pesquisada foi Inhapi; no Agreste, Girau do Ponciano; na Bacia Leiteira, Olho d’Água das Flores; e no Médio Sertão, Santana do Ipanema. A pesquisa foi realizada com os presidentes dos sindicatos rurais das cidades-polo, que indicaram um líder de comunidade rural e dois trabalhadores rurais (um acima de 40 anos; e outro, entre 18 e 39 anos), totalizando assim quatro sujeitos participantes da pesquisa em cada cidade-polo, mais um técnico da Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER), chegando a um total de 17 sujeitos que colaboram com a elaboração e a produção do conhecimento sobre a realidade do rural semiárido alagoano e o fenômeno do desemprego.




    Ressalta-se que em nenhum momento serão expostos os nomes ou cidades dos sujeitos envolvidos; alguma referência que se fizer estará direcionada à posição que ocupam (trabalhador rural, líder de comunidade, presidente de sindicato e técnico), pois o resultado da pesquisa será abordado de forma macro, através de uma interpretação crítico-reflexiva sobre os conceitos abordados.




    A pesquisa de campo se deu num período aproximado de 180 dias, desde seu planejamento até a observação da realidade e a realização das entrevistas. Conversou-se com os sujeitos sociais escolhidos sobre seu modo de vida, trabalho, renda, e como se dá a resistência no rural, devido aos processos naturais, sociais, culturais e econômicos que eles vivenciam, tentando assim compreender a realidade vivenciada neste espaço.




    As entrevistas foram realizadas com os trabalhadores rurais e os líderes de comunidade, utilizando um roteiro semiestruturado (Apêndice). Com os presidentes dos sindicatos aplicou-se um questionário (Apêndice) com indagações a respeito da realidade do processo de trabalho/desemprego no rural semiárido alagoano. Nesse momento da pesquisa, observou-se a necessidade de enviar o questionário a todos os presidentes dos sindicatos das cidades do semiárido, para assim dispor de uma maior amplitude dos fatos investigados. Dessa forma, enviou-se um formulário online construído através de recursos do Google Forms, baseado no questionário respondido pelos presidentes das cidades-polos escolhidas e publicado através de contato via rede social (WhatsApp). Nele, os presidentes tiveram acesso ao endereço eletrônico da pesquisa e a responderam. No todo, contou-se com 17 participantes diretos e 34 participantes indiretos.




    A análise dos dados coletados por entrevistas foi realizada mediante um modelo crítico reflexivo-interpretativo que analisou as falas dos sujeitos sociais pesquisados. Assim foi possível compreender a realidade do sujeito rural que permanece no rural, o que migra em determinados períodos (mais recorrente) e o que migra permanentemente, como também o processo de [in] visibilidade do desemprego nesse espaço rural.




    Para um maior entendimento sobre a amostra da pesquisa e os sujeitos que dela participaram, foi elaborado um quadro síntese das características dos sujeitos que colaboraram com a pesquisa de campo. Frisa-se que, por comum acordo no ato da pesquisa de campo, na apresentação dos resultados, no capítulo 4 deste estudo será utilizada a identificação geral das falas dos entrevistados e que nos resultados dos formulários emitidos online serão pontuados os resultados computados no geral, referentes ao semiárido como um todo, sem especificar cidade ou microrregião.




    Tabela 1




     Apresentação da amostra da Pesquisa de Campo




    

      

        



        



        



        

      



      

        

          	

            CATEGORIA


          



          	

            SEXO


          



          	

            IDADE


          



          	

            MICRORREGIÃO


          

        


      



      

        

          	

            Presidente de




            Sindicato Rural


          



          	

            F


          



          	

            53


          



          	

            Agreste


          

        




        

          	

            Líder de Comunidade Rural


          



          	

            M


          



          	

            50


          



          	

            Agreste


          

        




        

          	

            Trabalhador Rural


          



          	

            M


          



          	

            64


          



          	

            Agreste


          

        




        

          	

            Trabalhador Rural


          



          	

            F


          



          	

            30


          



          	

            Agreste


          

        




        

          	

            Presidente de




            Sindicato Rural


          



          	

            M


          



          	

            60


          



          	

            Alto Sertão


          

        




        

          	

            Líder de Comunidade Rural


          



          	

            F


          



          	

            48


          



          	

            Alto Sertão


          

        




        

          	

            Trabalhador Rural


          



          	

            F


          



          	

            22


          



          	

            Alto Sertão


          

        




        

          	

            Trabalhador Rural


          



          	

            M


          



          	

            49


          



          	

            Alto Sertão


          

        




        

          	

            Presidente de Sindicato Rural


          



          	

            M


          



          	

            40


          



          	

            Médio Sertão


          

        




        

          	

            Líder de Comunidade Rural


          



          	

            F


          



          	

            35


          



          	

            Médio Sertão


          

        




        

          	

            Trabalhador Rural


          



          	

            M


          



          	

            72


          



          	

            Médio Sertão


          

        




        

          	

            Trabalhador Rural


          



          	

            M


          



          	

            35


          



          	

            Médio Sertão


          

        




        

          	

            Presidente de Sindicato Rural


          



          	

            F


          



          	

            41


          



          	

            Bacia Leiteira


          

        




        

          	

            Líder de Comunidade Rural


          



          	

            M


          



          	

            28


          



          	

            Bacia Leiteira


          

        




        

          	

            Trabalhador Rural


          



          	

            M


          



          	

            57


          



          	

            Bacia Leiteira


          

        




        

          	

            Trabalhador Rural


          



          	

            M


          



          	

            32


          



          	

            Bacia Leiteira


          

        




        

          	

            Técnico da ATER


          



          	

            M


          



          	

            35


          



          	

            Médio Sertão




            e Bacia Leiteira


          

        


      

    




    Fonte: Pesquisa de Campo, 2019.




    Elaboração da tabela: Autora, 2019.




    Fecho o parênteses dos esclarecimentos, destacando a presença feminina no rural semiárido alagoano, principalmente em posição de liderança, mulheres que são responsáveis muitas vezes pelas lideranças de suas casas, quando seus companheiros migram em buscam de trabalho, e lideranças de comunidades e/ou entidades organizacionais, a exemplo de sindicatos de trabalhadores. Mulheres de força e determinação que mesmo dentro de limites impostos pela conjuntura econômica, social e política se destacam e permanecem em luta.




    




    

      

        1 Baseado em Paulo Netto (2001), tratar questão social utilizando aspas refere-se a uma “questão social” politizada, historicizada, refletida através dos processos econômicos, sociais e políticos que a sustentam. Já tratá-la sem o uso das aspas é uma forma conservadora, minimalista e naturalizada de pontuar a questão social.


      




      

        2 Pesquisa realizada pela autora nos anos de 2018 e 2019.
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